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PARECER JURÍDICO N° 017/2019-ASSEJUR 
Referente Processo N °: 001 /2019
ASSUNTO: Exame da  m inuta d e  instrumento convoca tó rio  e anexo. 
INTERESSADO: Com issão Perm anente d e  L ic ita ção

EMENTA: Direito Administrativo. L ic itações 
e contratos. P regão Presencial. 
C o n tra ta çã o  d e  pessoa (s) juríd ica (s) 
para  fornecim ento d e  Gêneros 
Alimentícios, Utensílios Domésticos e 
Produtos d e  Limpeza para  a tende r as 
necessidades desta C â m a ra  M un ic ipa l d e  
A ça ilâ n d ia . M inuta d e  Edital. Análise 
Juríd ica Prévia.

Trata-se d e  p roced im en to  licitatório, na m oda lid ade  Pregão 
Presencial com  vistas à  co n tra ta ção  d e  em presa para  fornecim ento d e  
Gêneros Alimentícios, Utensílios Domésticos e  Produtos d e  Limpeza para 
a tender as necess idades desta C â m a ra  M un ic ipa l d e  A ça ilând ia .

Com põem -se  o presente processo a té  o m om ento as 
seguintes peças: M em orando  n° 003/2019 (So lic itação do  C he fe  do  
D epartam ento  Adm inistrativo d a  C â m a ra  Municipal); Termo de  
Referência (objeto, justificativa, e sp e c if ic a çã o  d o  ob jeto e 
nom encla tu ra utilizada, va lor d e  referência, etc.); Pesquisas d e  Preços 
d e  M ercado ; C e rtid ão  d e  D o ta çã o  O rçam entária , Au to rização  para 
abertura d e  Proced im ento  licitatório; A u tu a çã o  d o  Processo; M inuta do  
ed ita l e Anexo .”

É o que importa relatar.

Ana lisada  a  M inuta do  Edital e  M inuta do  Contra to  do  
P regão Presencial, OPINO que  a  m esm a a tende  aos requisitos 
constantes e spec ificam en te  no parág ra fo  ún ico no art. 38 d a  lei n° 
8.666/93, “ín verb/s” .
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“Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado 
com a abertura de processo administrativo, 
devidamente autuado, protocolado e numerado, 
contendo a autorização respectiva, a indicação 
sucinta de seu objeto e do recurso próprio para a 
despesa, e ao qual serão juntados oportunamente:
I -  edital ou convite e respectivos anexos, quando 
for o caso;
II -  comprovante das publicações do edital 
resumido, na forma do art. 21 desta Lei, ou da 
entrega do convite;
III -  ato de designação da comissão de licitação do 
leiloeiro administrativo ou oficial, ou do responsável 
pelo convite;
IV -  original das propostas e dos documentos que 
as instruem;
V -  atas, relatórios e deliberações da Comissão 
julgadora;
VI -  parecer técnico ou jurídico emitido sobre a 
licitação dispensa ou inexigibilidade;
VII -  atos de adjudicação do objeto da licitação e 
da sua homologação;
VIII -  recursos eventualmente apresentados pelos 
licitantes e respectivas manifestações e decisões;
IX -  despacho de anulação ou de revogação da 
licitação, quando for o caso, fundamentado 
circunstanciadamente;
X -  termo de contrato ou instrumento equivalente, 
conforme o caso;
XI -  outros comprovantes de publicações;
XII -  demais documentos relativos á licitação. 
Parágrafo único. As minutas de editais de licitação, 
bem como as dos contratos, acordos, convênios ou 
ajustes devem ser previamente examinadas e 
aprovadas por assessoria jurídica da 
Administração.” (grifo nosso).

C o m o  tam bém  a tende  o que  d ispõem  a Lei Federal n° 
10.520 d e  17 d e  julho d e  2002, no que  couberem , bem  com o , a o  
disposto no artigo 40 d a  lei n°8.666/93, encontrando-se  ap ta  para  ser 
e xecu tada .

Segue os autos pa ra  prosseguimento dos atos licitatórios 
para  que  seja a d o ta d a  a  a d e q u a ç ã o  do  ce rtam e  aos princípios bás ico  
reguladores dos proced im entos licitatórios vigentes.
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Por fim, em  cum prim ento ai Princípio d a  Pub lic idade  e  fa c e  
ao  esposado  no m andam ento  do  art. 4o, inciso I, d a  Lei Federal 
10.520/2002, seja p u b licad o  na imprensa ofic ia l do  Estado e  em  jornal 
d e  g rande  c ircu la ção , aviso con tendo  o resumo do  instrumento 
convoca tó rio , com o  forma d e  garan tia  d e  e f ic á c ia  d o  A to  
Adm inistrativo p ra t icado  pe lo  Agen te  Público.

É o parecer. Salvo melhor juízo.

A ça ilâ n d ia  -  MA, 25 d e  junho d e  2019

Paulo Rdüfe&uQEkiz Costa 
Assessor J^ ^ jco -do  C M A  
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